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ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE NORTE DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA

Despacho n.º 6317/2025

Sumário: Alteração ao Regulamento de Acesso e Ingresso dos Cursos Técnicos Superiores Profis-
sionais.

Alteração ao Regulamento de Acesso e Ingresso dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 65/2018, de 16 de agosto e 27/2021, de 16 de abril, o Presidente do Conselho de Direção da 
Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa (ESSNorteCVP), faz publicar a alteração 
ao Regulamento de Acesso e Ingresso dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais, aprovado pelo 
Conselho Técnico-Científico em reunião de 29 de abril de 2025.

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento n.º 172/2019, de 20 de fevereiro

É alterado o artigo 8.º do Regulamento n.º 172/2019, de 20 de fevereiro, que passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 8.º

Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

1.1 — Candidatos ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do Artigo 3.º:

a) Critério 1 — Nota final de conclusão do curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 
equivalente, com que se candidata, por ordem decrescente;

b) Critério 2 — Nota final da disciplina, módulo, prova de ingresso ou prova específica local obtida em 
qualquer uma das áreas relevantes para o ingresso no curso a que se candidata, por ordem decrescente;

c) Critério 3 — Data de nascimento, por ordem decrescente.

1.2 — Candidatos ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do Artigo 3.º:

a) Critério 1 — Classificação final das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar 
a capacidade para a frequência do ensino superior dos Maiores de 23 anos, na escala numérica inteira 
de 0 a 20, por ordem decrescente;

b) Critério 2 — Classificação final das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar 
a capacidade para a frequência do ensino superior dos Maiores de 23 anos, na escala numérica inteira 
de 0 a 200, por ordem decrescente;

c) Critério 3 — Ano em que foi obtida a aprovação nas provas, sendo dada prioridade àqueles que 
a tenham obtido em ano mais antigo;

d) Critério 4 — Data de nascimento, por ordem decrescente.

1.3 — Candidatos ao abrigo do n.º 2 do Artigo 3.º:

a) Critério 1 — Nota final de conclusão do diploma de especialização tecnológica, de um diploma 
de técnico superior profissional ou de um grau de ensino superior, com que se candidata, por ordem 
decrescente;

b) Critério 2 — Nota final da disciplina, módulo, prova de ingresso ou prova específica local obtida em 
qualquer uma das áreas relevantes para o ingresso no curso a que se candidata, por ordem decrescente;

c) Critério 3 — Data de nascimento, por ordem decrescente.
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1.4 — Candidatos ao abrigo do n.º 3 do Artigo 3.º:

a) Critério 1 — Nota final de conclusão do curso de ensino secundário profissional de dupla certi-
ficação ou de habilitação legalmente equivalente, com que se candidata, por ordem decrescente;

b) Critério 2 — Nota final da disciplina, módulo, prova de ingresso ou prova específica local obtida em 
qualquer uma das áreas relevantes para o ingresso no curso a que se candidata, por ordem decrescente;

c) Critério 3 — Data de nascimento, por ordem decrescente.

2 — Quando os documentos comprovativos da conclusão dos cursos de habilitação académica 
referidos em 1.1 a), 1.3 a) e 1.4 a) não apresentem uma classificação final quantitativa, será atribuída 
uma classificação de 10 valores.»

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento n.º 172/2019, de 20 de fevereiro

É alterado o artigo 11.º do Regulamento n.º 172/2019, de 20 de fevereiro, que passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 11.º

Desempate

1 — Sempre que dois ou mais candidatos, em resultado da aplicação dos critérios de seriação 
a que se refere o artigo 8.º deste Regulamento, continuem em situação de empate, aplica-se o seguinte 
critério de desempate: Residentes no distrito de Aveiro.

2 — Se os critérios não forem suficientes, o Júri pode definir outros critérios considere necessários 
para o efetivo desempate.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

27 de maio de 2025. — O Presidente do Conselho de Direção, Henrique Lopes Pereira.
319109361
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Artigo 4.º
Documentação necessária para a creditação

1 — O pedido de creditação de formação certificada deverá ser ins-
truído com as necessárias certidões ou certificados que comprovem 
a classificação obtida, os conteúdos curriculares e cargas horárias de 
módulos, disciplinas, ou unidades curriculares realizadas, bem como os 
respetivos planos de estudos e os créditos ECTS (se atribuídos).

2 — Sempre que a formação que dá origem à certificação tiver sido 
atribuída por uma das instituições que integram a APNOR, os estudan-
tes ficam dispensados de entregar a documentação referida no número 
anterior.

3 — O pedido de creditação de experiência profissional, feito por 
meio de requerimento em impresso próprio, deverá incluir informação de 
apoio ao preenchimento, e será acompanhado de um dossier apresentado 
pelo interessado, onde deverá constar, de forma objetiva e sucinta, a 
informação relevante para efeitos de creditação, nomeadamente:

a) Curriculum vitae elaborado de acordo com modelo europeu, a 
que deve ser anexa uma descrição exaustiva de cada uma das funções e 
tarefas profissionais executadas no passado, com relevo para o processo 
em apreço;

b) Lista de informações, claras e objetivas, descrevendo os resultados 
efetivos da aprendizagem (competências que o estudante adquiriu com 
a experiência, assim como aquilo que sabe, compreende ou é capaz de 
fazer em resultado dessa experiência);

c) Declarações comprovativas emitidas pela(s) entidade(s) 
empregadora(s) com identificação de funções, posição e período de 
execução das mesmas ou, quando não for possível entregar a declara-
ção da entidade empregadora, deverá ser apresentado comprovativo de 
desconto para a segurança social e identificação de funções, posição e 
período de tempo em questão;

d) Certificados de Habilitações (fotocópias autenticadas);
e) Certificados ou outros comprovativos de formação realizada no 

passado;
f) Cartas de referência significativas;
g) Outros elementos considerados pertinentes para a apreciação (es-

tudos publicados ou outros documentos escritos, projetos realizados, 
referências profissionais concretas, etc.).

4 — A documentação apresentada pelos interessados deverá permitir 
identificar com rigor:

a) A natureza da experiência acumulada pelo interessado, nomeada-
mente quando, onde e em que contexto foi obtida;

b) Os resultados efetivos da aprendizagem, ou seja, o que o estudante 
aprendeu concretamente com a experiência: conhecimentos, competên-
cias e capacidades.

5 — Na data do pedido é devida uma taxa conforme tabela aprovada 
pelos Presidentes das diferentes instituições que integram a APNOR.

6 — Não há lugar a reembolso de taxas ou propinas decorrentes dos 
resultados do processo de creditação.

Artigo 5.º
Designação e Competências da Comissão de Creditação

1 — A creditação da formação realizada e da experiência adquirida 
será efetuada por uma Comissão de Creditação designada anualmente 
pela Comissão Técnico -Científica do respetivo mestrado e integra obri-
gatoriamente um professor de cada uma das instituições envolvidas na 
concessão do diploma ou grau.

2 — É da competência da Comissão de Creditação deliberar sobre 
qualquer pedido de creditação no respetivo mestrado.

3 — Os membros da Comissão de Creditação podem solicitar a 
colaboração necessária, no âmbito das respetivas áreas científicas, 
nomeadamente aos docentes do curso.

4 — As deliberações da Comissão de Creditação não são vincula-
tivas, cabendo sempre a decisão final à Comissão Técnico -Científica 
do Mestrado.

Artigo 6.º
Situações transitórias durante a tramitação dos processos

1 — Os estudantes que pediram creditação de experiência profissional 
e de formação certificada dentro dos prazos fixados ficam autorizados a 
frequentar, condicionalmente, todas as unidades curriculares, cessando 
a autorização no momento em que forem notificados dos resultados, e 
a alterar a sua inscrição, não podendo ser avaliados nas unidades cur-
riculares, de que ficaram isentos de realizar em resultado do processo 
de creditação.

2 — Nos termos do número anterior, para o estudante que se submeter 
à avaliação de unidades curriculares, às quais ficou isento de realizar, 
em resultado do processo de creditação, ser -lhe -á tida em consideração 
a melhor classificação.

3 — No caso de se verificar o não cumprimento dos prazos estabe-
lecidos, a unidade orgânica deverá comunicar aos serviços académicos 
o facto e as correspondentes razões, para efeitos de notificação do 
estudante requerente.

Artigo 7.º
Recurso e reapreciação dos Pedidos de Creditação

Em caso de recurso ou pedido de reapreciação, serão seguidos os 
seguintes procedimentos:

O presidente da Comissão Técnico -Científica do respetivo mestrado 
indeferirá os requerimentos, liminarmente, sempre que não seja apresen-
tada fundamentação para o recurso, ou quando o recurso for apresentado 
para além de 15 dias seguidos após a notificação do estudante;

a) Os restantes requerimentos são enviados à Comissão de Creditação 
para emitir parecer fundamentado;

b) A decisão sobre o recurso compete à Comissão Técnico -Científica, 
ouvida a respetiva Comissão de Creditação;

c) Do pedido de recurso ou reapreciação são devidos emolumentos, 
devolvidos caso seja alterado o resultado da creditação inicial.

Artigo 8.º
Disposições finais

1 — O presente regulamento entra em vigor, no ano letivo 2018/2019.
2 — As omissões e dúvidas suscitadas na aplicação do presente 

regulamento serão resolvidas por despacho do Diretor do respetivo 
mestrado.

11 de dezembro de 2018. — O Presidente da Direção da APNOR, 
Rui Alberto Martins Teixeira.

311926695 

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE NORTE 
DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA

Regulamento n.º 172/2019

Regulamento de Acesso e Ingresso dos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais

O Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, procedeu à criação e 
regulamentação de um ciclo de estudos superiores não conferente de 
grau académico, os cursos técnicos superiores profissionais (CTeSP). 
Estes ciclos de estudos são ministrados no âmbito do ensino superior 
politécnico com uma componente de formação geral e científica, uma 
componente de formação técnica e uma componente de formação em 
contexto de trabalho que se concretiza através de um estágio.

Nos termos da Secção II — Acesso, ingresso e número máximo de 
estudantes, artigo 40.º -E, artigo 40.º -F, artigo 40.º -G e alínea a) e b) 
do artigo 40.º -Y da Secção VIII do Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de 
agosto, que altera o Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, com-
pete às instituições de ensino superior fixar por regulamento próprio as 
condições de acesso e ingresso de forma a proceder à verificação da 
sua satisfação e as regras a que estão sujeitos os concursos a cada curso 
técnico superior profissional.

Considerando as alterações introduzidas nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 40.º -F do Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, compete à 
instituição de Ensino Superior, publicar, previamente, na 2.ª série do 
Diário da República o Regulamento de Acesso e Ingresso dos Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais. O Presidente do Conselho de Dire-
ção da Escola Superior de Saúde Norte da Cruz Vermelha Portuguesa 
(ESSNorteCVP) faz publicar a alteração ao Regulamento n.º 247/2018 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 81 de 26 de abril de 
2018. Aprovada esta alteração pelo Conselho Técnico -Científico em 
reunião do dia 08 de janeiro de 2019.

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento procede à definição das condições de acesso 
e ingresso dos cursos técnicos superiores profissionais ministrados pela 
ESSNorteCVP.

marco.pereira
Realce



Diário da República, 2.ª série — N.º 36 — 20 de fevereiro de 2019  5845

Artigo 2.º
Ciclo de estudos conducente ao diploma 

de técnico superior profissional
1 — O ciclo de estudos conducente ao diploma de técnico superior 

profissional é integrado por um conjunto de unidades curriculares de-
nominado curso técnico superior profissional.

2 — O diploma de técnico superior profissional é conferido aos que 
demonstrem:

a) Possuir conhecimentos e capacidade de compreensão numa área 
de formação, e a um nível que:

i) Sustentando -se nos conhecimentos de nível secundário, os desen-
volva e aprofunde;

ii) Se apoie em materiais de ensino de nível avançado e lhes cor-
responda;

iii) Constitua a base para uma área de atividade profissional ou vo-
cacional, para o desenvolvimento pessoal e para o prosseguimento de 
estudos com vista à conclusão de um ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de licenciado;

b) Saber aplicar, em contextos profissionais, os conhecimentos e a 
capacidade de compreensão adquiridos;

c) Ter capacidade de identificar e utilizar informação para dar resposta 
a problemas concretos e abstratos bem definidos;

d) Possuir competências que lhes permitam comunicar acerca da sua 
compreensão das questões, competências e atividades, com os seus 
pares, supervisores e clientes;

e) Possuir competências de aprendizagem que lhes permitam prosse-
guir estudos com alguma autonomia.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se aos cursos técnicos superiores profissionais 
ministrados na ESSNorteCVP:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente ade-
quadas, destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, 
ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, de 16 de julho e 63/2016, 
de 13 de setembro.

2 — Podem igualmente candidatar -se aos cursos técnicos superiores 
profissionais os titulares de um diploma de especialização tecnológica, 
de um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior.

3 — Os estudantes que concluam os cursos de formação profissional 
de nível secundário ou equivalente nas escolas e noutras entidades em 
rede com uma instituição que ministre ensino politécnico têm prioridade 
na ocupação de até 50 % das vagas que sejam fixadas nos cursos técnicos 
superiores profissionais por esta ministrados e para os quais reúnam as 
condições de ingresso.

4 — As regras para a avaliação funcional da deficiência são fixadas 
pelo órgão legal e estatutariamente competente da instituição de ensino 
superior, observando os princípios fixados para situações similares no 
âmbito do regime geral de acesso ao ensino superior.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso em cada curso técnico superior pro-
fissional são fixadas pela ESSNorteCVP, em função da área de estudos 
em que aquele se integra:

a) Para os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilita-
ção legalmente equivalente, o ingresso nos cursos técnicos superiores 
profissionais da ESSNorteCVP encontra -se condicionado à detenção de 
conhecimentos e aptidões, correspondentes ao nível do ensino secun-
dário nas áreas consideradas relevantes à frequência a do curso técnico 
superior profissional a que se candidata;

b) No caso dos candidatos que tenham sido aprovados nas provas espe-
cialmente adequadas, destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 
do ensino superior dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em 
causa, a aprovação na prova de avaliação de capacidade, realizada na 
ESSNorteCVP, constitui -se como condição bastante para ingresso no 
curso técnico superior profissional a que diga respeito;

c) Relativamente aos candidatos titulares de um diploma de especia-
lização tecnológica, de um diploma de técnico superior profissional ou 

de um grau de ensino superior, a verificação das condições de ingresso 
faz -se por uma das vias a que se referem na alínea a) deste artigo ou 
pela detenção de conhecimentos e aptidões nas áreas relevantes para o 
curso, aferidas pela aprovação em unidades de formação/curriculares das 
habilitações em causa nas áreas disciplinares consideradas indispensáveis 
à frequência do curso técnico superior profissional a que se candidata.

2 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satis-
fação das condições de ingresso, incluindo eventuais provas escritas 
efetuadas pelo estudante, integram o seu processo individual.

Artigo 5.º
Vagas

O número de vagas aberto para cada nova edição de um Curso Técnico 
Superior Profissional é fixado pelo Conselho Técnico -Científico, dentro 
dos limites constantes do respetivo registo.

Artigo 6.º
Forma de ingresso/candidatura

1 — O ingresso nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais realiza-
-se através de um concurso organizado pela ESSNorteCVP.

2 — A candidatura aos Cursos Técnicos Superiores Profissionais é 
realizada:

a) Pelo candidato;
b) Seu procurador bastante;
c) Sendo o candidato menor, a pessoa que demonstre exercer o poder 

paternal ou tutelar.

3 — O processo de candidatura deve ser instruído com os seguintes 
documentos:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido, a fornecer pelos 
serviços académicos da ESSNorteCVP;

b) Documento comprovativo da titularidade da habilitação com que 
se candidata;

c) Documento de identificação.

Artigo 7.º
Seriação

1 — A seriação dos candidatos é da responsabilidade de um júri no-
meado pelo Conselho Técnico -Científico, homologado pelo Conselho 
de Direção.

2 — O júri é composto por um mínimo de três membros, o seu Pre-
sidente e os vogais.

3 — Compete ao júri, entre outras tarefas:
a) Elaborar a lista dos candidatos admitidos e excluídos em face das 

condições de acesso;
b) Aplicar os critérios de seriação;
c) Proceder à ordenação final dos candidatos.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 8.º
Critérios de Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos se-
guintes critérios:

a) Melhor classificação dos candidatos que concluam os cursos de 
formação profissional de nível secundário ou equivalente nas escolas e 
noutras entidades em rede com a ESSNorteCVP até 50 % das vagas que 
sejam fixadas nos cursos técnicos superiores profissionais ministrados;

b) Melhor Classificação na titularidade da habilitação com que se 
candidata;

c) Ano em que foi obtida a aprovação nas provas, sendo dada priori-
dade àqueles que a tenham obtido em ano mais antigo.

2 — A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da 
lista ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação.

Artigo 9.º
Validade das provas de avaliação de capacidade

Os resultados das provas especialmente adequadas, destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos, são válidos para os três anos letivos subsequentes à sua 
aprovação.
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Artigo 10.º
Aprovação em provas de avaliação 

de capacidade realizadas noutras instituições
1 — Os candidatos aprovados em provas especialmente adequadas, 

destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos realizadas noutros estabelecimentos de ensino 
superior português poderão candidatar -se a cursos técnicos superiores 
profissionais ministrados na ESSNorteCVP e, nessa medida, serem 
considerados como detentores das condições de ingresso exigidas, desde 
que as provas ali realizadas se mostrem adequadas ao curso a que se 
candidata na ESSNorteCVP.

2 — Para esse efeito, o interessado deverá solicitar a necessária ve-
rificação de adequação ao júri competente.

Artigo 11.º
Desempate

Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate resultante 
da aplicação dos critérios de seriação a que se refere o artigo 8.º deste 
Regulamento disputem a última vaga ou o último conjunto de vagas do 
curso aplicam -se sucessivamente os seguintes critérios:

a) Exercício de atividade profissional relacionada com a área científica 
do curso, devidamente comprovado;

b) Resultados de uma entrevista de motivação.

Artigo 12.º
Resultado final do concurso

1 — O resultado final do concurso é divulgado em www.essnortecvp.pt.
2 — O resultado final exprime -se através de uma das seguintes si-

tuações:
a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

3 — A menção da situação de não colocado e de excluído da candi-
datura deve ser fundamentada.

Artigo 13.º
Reclamações

1 — Do resultado final do concurso podem os candidatos apresentar 
reclamação fundamentada, na ESSNorteCVP e no prazo estabelecido 
no Calendário de Ingresso desse ano, mediante exposição dirigida ao 
Presidente do Conselho de Direção.

2 — A reclamação é entregue em mão, na ESSNorteCVP, ou enviada 
pelo correio, em carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não fundamentadas, 
bem como as que não tenham sido entregues no prazo e no local devido, 
nos termos dos números anteriores.

4 — As decisões sobre as reclamações que não tenham sido limi-
narmente rejeitadas nos termos do número anterior são notificadas aos 
reclamantes através de carta registada, com aviso de receção.

Artigo 14.º
Inscrição e matrícula

1 — Os candidatos têm direito a proceder à inscrição e matrícula, no 
prazo estipulado para o efeito em Calendário de Ingresso.

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano letivo a que se refere, 
pelo que o direito à inscrição e matrícula no curso em que o candidato foi 
colocado caduca com o seu não exercício dentro do prazo estabelecido 
no Calendário de Ingresso.

3 — Se após as datas das matrículas existirem vagas, podem ser 
abertas novas fases de candidaturas.

4 — No ato da matrícula, os candidatos colocados deverão apresentar 
duas fotografias e preencher a demais documentação interna.

Artigo 15.º
Vagas Sobrantes

1 — À divulgação dos resultados da 1.ª fase do concurso, podem 
seguir -se uma ou mais fases de candidatura, sendo colocadas a concurso, 
em cada uma das fases:

a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior do concurso em que não se 

concretizou a inscrição e matrícula;

c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve anulação da 
matrícula, entretanto realizada.

2 — As vagas colocadas a concurso, nos termos do número anterior 
são divulgadas em www.essnortecvp.pt.

3 — Às fases de candidatura, criadas nos termos do n.º 1 deste artigo, 
podem apresentar -se:

a) O candidato não colocado na fase anterior;
b) O candidato que se apresente pela primeira vez;
c) O candidato que só reuniu as condições de candidatura, após o fim 

dos prazos de candidatura das fases anteriores;
d) O candidato colocado que não realizou matrícula em fase(s) 

anterior(es).

Artigo 16.º
Exclusão da Candidatura

1 — São excluídos da candidatura, não podendo inscrever -se/
matricular -se nesse ano letivo, os requerentes que prestem falsas de-
clarações.

2 — Se a situação referida no parágrafo anterior, se vier a confirmar 
posteriormente à inscrição/matrícula são considerados nulos todos os 
atos praticados até ao momento.

Artigo 17.º
Emolumentos

A candidatura, inscrição, matricula e propina e outras taxas e emolu-
mentos são fixados em Regulamento para o Pagamento de Emolumentos, 
Taxas e Propinas.

Artigo 18.º
Indeferimento liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que, embora 
reunindo as condições gerais necessárias, se encontrem numa das se-
guintes situações:

a) Tenham sido apresentadas fora de prazo;
b) Não sejam acompanhadas da documentação necessária à completa 

instrução do processo;
c) Não apresentem os documentos completos e legivelmente preen-

chidos;
d) Não satisfaçam o disposto no presente regulamento ou contenham 

falsas declarações.

2 — O indeferimento liminar é decidido e fundamentado pelo Presi-
dente do Conselho de Direção da ESSNorteCVP.

Artigo 19.º
Casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção da ESSNorteCVP, 
ouvidos os órgãos, legal e estatutariamente competentes.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

Este Regulamento produz efeitos após a sua publicação no Diário da 
República, data a partir do qual se revoga o regulamento anterior.

29 de janeiro de 2019. — O Presidente do Conselho de Direção, 
Henrique Lopes Pereira.
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Edital n.º 276/2019
Torna -se público que, por meu despacho de dezassete de julho de dois 

mil e dezoito, se encontra aberto, pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar do dia imediato ao da publicação do presente edital no Diário 
da República, concurso documental internacional de recrutamento, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para um posto de trabalho para a categoria de Profes-
sor Associado, na área disciplinar de Sociologia, do Departamento de 
Sociologia do ISCTE -IUL.

O concurso é aberto nos termos dos artigos 37.º a 51.º e 62.º -A do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo ao Decreto -Lei 


